
PARECER Nº      , DE 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0748, DE 2017.

De  autoria do pontual  Deputado Gil Lancaster, o respeitável projeto em epígrafe tem o “desideratum” de  obrigar o Poder Executivo a divulgar em jornais de grande circulação os nomes daqueles que forem contemplados com aquisição de casas populares.  
O projeto de lei permaneceu em pauta, devidamente nos precisos termos regimentais, nos dias correspondentes às 110.ª a 114.ª Sessões Ordinárias (de 15/08/2017 a 21/08/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos legais.

“In continuum” ao devido processo legal legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu o sapiente parecer nº 1604, de 2017 favorável do nobre Constituinte de 1988 e digníssimo decano Relator Deputado Dr. Antonio Salim Curiati.

 
“Opportuno tempore”, “ex vi legis” do disposto no artigo 31, § 13º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor emitir parecer quanto ao mérito da proposição em questão.

 
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto tem por intuito levar informação fazendo valer “in praxis” o princípio constitucional da publicidade. 

“Ex positis”, com a devida vênia, diante da magnitude e importância da presente proposição nosso parecer é favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº 0748/2017.

Sala das comissões, em

           Deputado Pedro Kaká

           Relator
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